




















Impugnação ao Edital Pregão Eletrônico nº 90434/2024 - AMC 

Informática Ltda.

Prezado (a) Pregoeiro (a) do Instituto Dr. José Frota/IJF,

A empresa AMC INFORMÁTICA LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 62.541.735/0001-80, vem,

respeitosamente, por meio de seu representante legal, apresentar

IMPUGNAÇÃO

ao Edital do Pregão Eletrônico nº 90434/2024, em face da exigência de 

equipamentos novos, constante no item 1.2 do Termo de Referência - Anexo 

I.

I. DOS FATOS E DO DIREITO

O edital em questão tem como objeto a contratação de empresa 

especializada em serviços de outsourcing de impressão, incluindo a 

disponibilização de equipamentos, assistência técnica e fornecimento de 

suprimentos. A empresa impugnante, com vasta experiência na área de 

locação de equipamentos de informática, deseja participar do certame, no 



entanto, constata a existência de uma exigência que restringe a 

competitividade e fere os princípios da Lei nº 14.133/2021 e da 

Constituição Federal: a obrigatoriedade de fornecimento de equipamentos 

novos.

Tal exigência, além de encarecer o serviço de locação, não se 

mostra razoável nem proporcional, tendo em vista que equipamentos 

usados, desde que revisados e em perfeitas condições de uso, podem 

atender com a mesma eficiência às necessidades da Administração.

É importante destacar que a condição de novo ou usado do 

equipamento é irrelevante para a prestação do serviço. O que deve ser 

valorizado é a capacidade do equipamento de atender às necessidades da 

Administração, com a qualidade, desempenho e disponibilidade exigidos no 

Edital.

A exigência de equipamentos novos, no presente caso, contraria o 

princípio da economicidade, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, e o 

princípio da eficiência, previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal 

de 1988, pois impede a Administração de buscar a solução mais vantajosa, 

considerando a relação custo-benefício e o uso eficiente dos recursos 

públicos.

Nesse sentido, a Portaria Federal nº 370, de 8 de março de 2023, 

que dispõe sobre o modelo de contratação de serviços de outsourcing 

de impressão, recomenda que se abstenha de exigir equipamentos 

novos, justamente para evitar o encarecimento do serviço e permitir a 

participação de empresas que oferecem equipamentos seminovos com 

a mesma qualidade e eficiência.



Destarte, baseado neste entendimento, sugerimos que a presente 

Administração aceite não somente equipamentos novos, mas também 

usados revisados com a inclusão de cláusula que garanta a disponibilidade 

total dos equipamentos, prevendo a substituição imediata, por outro de 

igual qualidade e desempenho, de qualquer equipamento que apresente 

defeito ou fique inoperante.

Ressaltamos que os equipamentos usados e revisados, conforme 

as recomendações dos fabricantes, possuem o mesmo desempenho, 

aparência e qualidade dos equipamentos novos, sendo impossível 

diferenciá-los, exceto pelo contador de páginas. A qualidade de impressão 

e o desempenho serão equivalentes.

II. DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS USADOS

A empresa impugnante, com expertise no mercado de locação de 

equipamentos, garante a plena funcionalidade dos equipamentos usados, 

com a oferta de um SLA que assegure a efetiva disponibilidade dos 

equipamentos, incluindo a substituição imediata por equipamentos de 

backup em caso de necessidade.

Comprometemo-nos a garantir que não haverá qualquer 

interrupção na prestação dos serviços em caso de equipamentos 

eventualmente inoperantes, assegurando a continuidade das atividades da 

Administração e o cumprimento de todas as especificações de qualidade e 

velocidade.

É um equívoco afirmar que a exigência de equipamentos novos se 

sustenta pela maior disponibilidade, vida útil e confiabilidade. O que 



garante a qualidade do serviço de outsourcing de impressão é a 

definição objetiva de parâmetros de desempenho, e não o tempo de uso.

A Administração Pública, em sua busca pela eficiência, deve 

considerar o custo-benefício das soluções, e não apenas a aparência de 

"novidade". Um equipamento usado, submetido a rigorosa manutenção e 

com rápida substituição em caso de falha, pode superar o desempenho de 

um equipamento novo, e a um custo menor.

É possível, por meio de um SLA criterioso e um robusto sistema de 

backup, garantir a plena disponibilidade dos equipamentos, com 

monitoramento remoto e manutenção proativa. A troca de peças e 

consumíveis, nesse caso, é planejada e executada de acordo com as 

recomendações do fabricante, o que garante a vida útil e o desempenho do 

equipamento, independentemente de ser novo ou usado.

Ninguém questiona a segurança de um avião comercial pelo fato 

de já ter sido usado anteriormente. O que importa é sua capacidade de 

voar, atendidos os requisitos de segurança e manutenção, e assim o faz, 

com grande segurança e confiança que temos. O mesmo se aplica aos 

equipamentos de impressão: o que importa é o desempenho, a qualidade 

da impressão e a disponibilidade, e não o uso anterior, existindo grande 

vida útil desde que respeitado o plano de manutenção do fabricante. O fato 

do equipamento ser novo é irrelevante, tendo equipamentos usados com 

maior expectativa de vida útil do que equipamentos novos.

A preferência por equipamentos novos ignora os avanços 

tecnológicos em monitoramento e manutenção e fere o princípio da 

economicidade, onerando o erário público sem justificativa plausível.



A insistência em exigir equipamentos novos, sob o pretexto de 

maior disponibilidade e vida útil, ignora a realidade do mercado e os 

avanços tecnológicos em monitoramento e manutenção de equipamentos.

O argumento se torna ainda mais frágil ao considerarmos a atual 

conjuntura econômica do Brasil, com a desvalorização do real frente ao 

dólar, moeda à qual o preço dos equipamentos novos está atrelado. Essa 

disparidade cambial aumenta exponencialmente a diferença de preços 

entre equipamentos novos (muito mais caros) e usados, cujos custos de 

aquisição já foram amortizados.

É preciso, mais do que nunca, prezar pela eficiência e 

racionabilidade dos gastos públicos. A Administração Pública deve buscar 

a solução mais vantajosa, considerando a relação custo-benefício e o uso 

eficiente dos recursos públicos.

Com a devida manutenção e um SLA rigoroso, que preveja a 

substituição imediata por equipamentos de backup em caso de falha, a 

disponibilidade e o desempenho dos equipamentos usados serão 

equivalentes aos novos, podendo haver inclusive a comparação de colocar 

um equipamento (mesma marca e modelo) usado ao lado no novo, e não 

haver nenhuma diferença estética ou mesmo de desempenho.

A qualidade da impressão será a mesma, mas a um custo 

significativamente menor, o que permitirá ampliar a competitividade do 

certame e garantir a economicidade almejada pela Lei.

Além disso, a utilização de equipamentos usados, que ainda 

possuem vida útil, contribui para a sustentabilidade ambiental, reduzindo 

a demanda por novos equipamentos e a emissão de gases de efeito estufa.



É importante lembrar que a Administração Pública deve atuar de 

acordo com as melhores práticas ambientais, promovendo o uso consciente 

dos recursos naturais e a preservação do meio ambiente para as futuras 

gerações.

A utilização de equipamentos usados contribui para a 

sustentabilidade ambiental, pois promove a reutilização de recursos e reduz 

a geração de lixo eletrônico (e-waste), um problema ambiental crescente.

Ao permitir equipamentos usados, o órgão público demonstra 

responsabilidade social e ambiental, contribuindo para um futuro mais 

sustentável.

A afirmação de que equipamentos novos garantem maior 

disponibilidade e confiabilidade, justificando um TCO (Custo total de 

Propriedade) mais elevado, carece de fundamentação objetiva. É 

perfeitamente possível, por meio de parâmetros técnicos e contratuais, 

assegurar a qualidade e o desempenho dos serviços com equipamentos 

usados e revisados, sem onerar o erário público.

Vale ressaltar que a Portaria Federal nº 370/2023, que dispõe 

sobre o modelo de contratação de serviços de outsourcing de impressão, 

recomenda a utilização da metodologia TCO para analisar as propostas e 

escolher a solução mais vantajosa para a Administração Pública.

A exigência de equipamentos novos, sem amparo em critérios 

objetivos, fere o princípio da eficiência, que deve nortear as ações da 

Administração Pública. A busca pela solução mais eficiente deve considerar 

a relação custo-benefício e o uso racional dos recursos públicos.

Com um SLA rigoroso e a previsão de backup imediato em caso de 

falha, a disponibilidade dos equipamentos usados será equivalente à dos 



novos. A manutenção preventiva, realizada de acordo com o plano 

do fabricante, garante o desempenho e a confiabilidade dos equipamentos, 

independentemente da idade ou mesmo uso, podendo haver equipamentos 

com vasta vida útil expectável desde que seguida as recomendações de 

manutenção dos respectivos fabricantes.

Essa obsessão por equipamentos novos ignora os avanços 

tecnológicos em monitoramento e manutenção e impede a Administração 

de buscar a solução mais vantajosa em termos de custo-benefício.

É importante lembrar que a Lei nº 14.133/2021, em seu art. 5, 

prevê o princípio da economicidade, que deve ser observado na escolha da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

A exigência de equipamentos novos, presente no edital, ignora a 

realidade do mercado e as particularidades do serviço de outsourcing de 

impressão. É fundamental que o edital seja retificado para permitir a 

utilização de equipamentos usados, desde que revisados e em perfeitas 

condições de uso, com garantia de funcionamento e assistência técnica 

assegurada.

O direito positivo brasileiro obriga os fabricantes a manterem peças 

de reposição por um período razoável, nunca inferior à vida útil do produto. 

No caso de impressoras e multifuncionais, a vida útil é longa, o que garante 

a disponibilidade de peças e suprimentos por um período superior à 

vigência do contrato.

A utilização de equipamentos usados, portanto, não apresenta 

risco de desabastecimento de peças e insumos, desde que sejam observados 

os requisitos de manutenção e assistência técnica, alinhado a um severo 

SLA que preveja pronta manutenção e substituição do equipamento por 



Back Up com características iguais ou superiores, sendo 

acompanhada por critérios objetivos de qualidade e disponibilidade.

É importante ressaltar que a exigência de equipamentos novos 

onera o erário público e restringe a competitividade, sem que haja benefício 

correspondente em termos de qualidade e eficiência dos serviços.

Diante do exposto, a exclusão de equipamentos usados, sob o 

argumento de maior segurança e disponibilidade, mostra-se desarrazoada 

e desproporcional, devendo ser revista para garantir a isonomia, a ampla 

participação de licitantes e a economicidade do certame.

Diante do exposto, a exigência de equipamentos novos, sem 

critérios objetivos que a justifiquem, mostra-se como uma barreira à 

competitividade e à economicidade, devendo ser revista para garantir a 

isonomia e a ampla participação de licitantes.

III. DO PEDIDO

Diante do exposto, requeremos a exclusão da exigência de 

equipamentos novos, constante no item 1.2 do Termo de Referência - Anexo 

I, permitindo que sejam cotados equipamentos usados, desde que revisados 

e em plena capacidade de uso, com garantia de funcionamento e SLA que 

assegure a efetiva disponibilidade dos equipamentos, sem qualquer 

interrupção dos serviços.

Acreditamos que a alteração proposta contribuirá para a ampliação 

da competitividade, a economicidade do certame e a escolha da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública, em consonância com os 

princípios da Lei nº 14.133/2021 e da Constituição Federal.



Nestes termos,

Pede deferimento.

Barueri/SP, 19 de dezembro de 2024.

Alcides Moreira Cardoso

Nome do Representante Legal




